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                                           CÂMARA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

                                          Estado de São Paulo


PARECER FAVORÁVEL Nº 71/2016, DA COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO REFERENTE AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 10/2016 DE AUTORIA DO EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL LUIS GUSTAVO ANTUNES STUPP. 
PROCESSO Nº 121/2016.

 Trata-se de Projeto de Lei Complementar encaminhado pelo Chefe do Poder Executivo, o qual “Dispõe sobre a aprovação do Plano de Urbanização do Loteamento de Chácaras denominado Areião”. Conforme os artigos 35 e 36 ambos do Regimento Interno desta Casa de Leis, cabe à Comissão de Justiça e Redação, manifestar-se sobre todos os assuntos entregues à sua apreciação, cabendo analisar seu aspecto constitucional, legal e regimental. Portanto, não sendo analisado as questões de mérito do projeto, cuja análise caberá ao plenário se manifestar. 

 O Loteamento denominado “Chácara Areião”, com área de 104.188,74 m², foi implantado na década de 1990, em meados do ano 1996, está localizado às margens da Rodovia Elzio Mariotoni, Zona Leste, de propriedade de Luzia Aparecida de Lima Duzzo, portadora do RG nº 25.807.656-2 e CPF nº 114.620.778-6. Conforme documentos juntados ao projeto de lei complementar, a proprietária e loteadora, realizou o loteamento sem prévia autorização do Poder Público, o que originou uma Ação Civil Pública, tendo sido as partes (município e loteadora) condenados a proceder a regularização do loteamento em questão.  
O Loteamento está classificado como Zona Exclusivamente Residencial – ZER.


           Da análise, sob os aspectos da competência e da iniciativa, a rigor, a Comissão de Justiça e Redação não se vê óbice ao seu regular prosseguimento, posto que é de competência do Município legislar sobre assuntos de interesse local, conforme artigo 30, I, da Constituição Federal.



Ademais, considerando a competência privativa do Chefe do Poder Executivo e conforme o disposto no Art. 30, VII, da CF/1988, não há como a municipalidade eximir-se da responsabilidade de regularizar loteamento urbano. E mais, a Lei 6.766/1979, o município está obrigado a promover a regularização do loteamento a expensas do loteador, conforme o caso aqui disposto.


Desta forma, considerando que o Projeto de Lei Complementar, sob o aspecto da iniciativa e competência não padece de vícios de constitucionalidade que possam impedir seu trâmite nesta Casa Legislativa, esta Comissão de Justiça e Redação, exara seu Parecer Favorável, encaminhando-o ao Douto Plenário para exame e deliberação.  
É o nosso parecer, sem embargo de outros entendimentos em sentido contrário, para os quais manifestamos, desde já, o nosso respeito.

   Sala das Comissões, em 21 de junho de 2016.
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